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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 203ª sessão realizada na data de 25/11/2013, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 7.975/1973

MATÉRIA: ISS – Construção civil

RECORRENTE (A): Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Piracicaba

'

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO RELATOR (A): MARCELO BARALDI DOS SANTOS

CONSELHEIRO DE VISTA      : RENATO LEITÃO RONSINI

CONSELHEIROS PRESENTES: FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO e RENATO LEITÃO RONSINI (titulares), ANTONIO CARLOS DOS REIS, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MARCUS VINÍCIUS ORLANDIN COELHO E RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).

DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário

Trata-se de voto de vista em face de recurso ordinário regularmente interposto, que pleiteia anulação de notificação de débitos de fls. 100, relativo a recolhimento de ISS-construção civil de uma obra de ampliação do hospital beneficente da Santa Casa de Misericórdia de Piracicaba, realizada entre os anos de 1973 e 1975. Em consonância com o distinto relator, reconhece da imunidade tributária da recorrente em havendo um documento oficial datado de 03 de junho de 1995, fls. 82, expedido pela Secretaria Municipal de Obras, atestando que a obra de ampliação encontra-se já “concluída e habitada”, evidente a ocorrência de decadência, modalidade extintiva de crédito tributário, pois os fatos geradores haviam já todos ocorrido comprovadamente antes dessa data, vota para que seja cancelado o lançamento tributário de ISS/construção civil constante às fls. 100 dos autos. O Conselheiro relator, Marcelo, acompanha o voto de vista.  Aprovado por unanimidade, recurso ordinário provido.   

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Piracicaba

Av. Independência, 953 – Centro - Piracicaba - Cep.: 13.419-155 – SP

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 203ª sessão realizada na data de 25/11/2013, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº 54.722/2011

MATÉRIA: Baixa retroativa de inscrição.

RECORRENTE (A): Residencial Damha Empreendimentos Imobiliários Ltda.

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO RELATOR (A): JOSÉ SILVESTRE DA SILVA

CONSELHEIRO DE VISTA : HELENA MARIA GAMA DE AQUINO

CONSELHEIROS PRESENTES: FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO e RENATO LEITÃO RONSINI (titulares), ANTONIO CARLOS DOS REIS, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MARCUS VINÍCIUS ORLANDIN COELHO E RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).

DECISÃO: DPM – DADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso de Ofício.

Trata-se de voto de vista no presente recurso de oficio, tendo em vista que a decisão de primeira instância administrativa deferiu a revisão do enquadramento da zona venal atribuída para o imóvel cadastrado nesta Municipalidade sob Setor 29, Quadra 0151, Lote 1973, Sub/lote 0000, CPD: 155207.4, de 13 (treze) para 15(quinze). Diante dos documentos apresentados, e em virtude do Loteamento Residencial Damha II, estar em trâmite na Municipalidade, conforme informação da Secretaria Municipal de Obras, fls. 163, através do processo administrativo nº 80.445/2011, fls. 164, sendo que o mesmo não possui aprovação, vota pelo provimento ao recurso de ofício, mantendo a Zona Venal 13(treze), até a aprovação do Loteamento, quando o mesmo deverá ser enquadrado na Zona Venal 07 (sete), com fundamento no Art. 1º da Lei Complementar nº 242 de 15 de dezembro de 2009, como ocorreu para o Residencial Damha I, fls. 165, reformando a decisão de 1ª instância administrativa e discordando do nobre conselheiro relator, José Silvestre, quanto à aplicação da Zona Venal 07 (sete) para o exercício de 2011. Aprovado por maioria o voto de vista. 

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Residencial Damha Empreendimentos Imobiliários Ltda.

Praça D. José Gaspar, nº 134 – 5º andar, conj. 53, sala 01 – Centro – São Paulo - Cep.: 01.047-010 – SP

www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fone: (19) 3403-1083


